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APRESENTAÇÃO

Posteriormente ao Concílio Vaticano II, surge a realidade dos mi-
nistérios não ordenados, que ordinariamente são referidos aos leigos.
A colaboração ministerial entre ministros ordenados e leigos é um
fato. Em muitos países, como é especialmente o caso do Brasil, houve
o que chamou-se «explosão dos ministérios»1.

Se, de um lado, durante quase dois mil anos a Igreja pensou sobre
os ministérios ordenados, a reflexão sobre os ministérios não ordena-
dos é explicavelmente nova. É necessário perguntar-se sobre o posi-
cionamento atual da Igreja e da teologia. O tema dos ministérios não
ordenados suscitou e suscita ainda múltiplas inquietações em diversos
ambientes eclesiais. Há basicamente duas questões. A primeira refere-
se à preocupação de que, atribuindo os serviços encomendados aos
leigos e religiosos a categoria de «ministério», chegue-se a uma di-
luição ou supressão, ao menos no âmbito da praxe eclesial, da essen-
cial diferença entre sacerdócio comum e sacerdócio ministerial2. A se-
gunda refere-se à preocupação de que crie-se, como norma prática e
espiritual, um deslocamento à ministerialização dos leigos e conse-
qüente afastamento de sua própria índole secular3.

Assim, o presente estudo trata dos ministérios não ordenados na
reflexão teológica brasileira nos últimos trinta anos, e da relação com
o binômio «sacerdócio comum e sacerdócio ministerial» e com a
«missão dos leigos».

A investigação referente à documentação oficial e aos escritos de
autores brasileiros começa no ano de 1970. Há motivo prático: não
há escritos significativos antes dessa data. Até porque o tema ministé-

1. Z. ALSEGHY, M. FLICK, Como se faz teologia. Introdução ao estudo da teologia dogmática,
São Paulo 1979, p. 69.

2. Cf. LG 10.
3. Cf. LG 31.



rios não ordenados veio à tona especialmente depois do motu proprio
Ministeria quaedam, do Papa Paulo VI (1972).

Os três primeiros capítulos tem a finalidade de expor a documen-
tação oficial (Papa e Santa Sé, CELAM, CNBB) e o pensamento teo-
lógico dos autores brasileiros, através de seus escritos, respectivamente
dos anos 1970 a 1979, dos anos 1980 a 1989, e dos anos 1990 a 1999.

O quarto capítulo apresenta a síntese dos três precedentes e, num
segundo momento, as considerações relativamente à hipótese de tra-
balho. O excerptum da tese consta precisamente destas considerações.

A síntese consiste em apresentar as coordenadas na evolução da
documentação oficial e a sistematização dos autores brasileiros. Nas
coordenadas de evolução da documentação oficial procura-se marcar
os pontos decisivos que cada documento adiciona ao tema, evitando
assim repetir pontos já considerados.

No caso da sistematização dos autores brasileiros, é realizada à luz
dos dois pontos focais do presente estudo. Ou seja: como os referidos
autores utilizam a realidade dogmática do binômio «sacerdócio co-
mum e sacerdócio ministerial» na questão dos ministérios, e como in-
terpretam a missão dos leigos relacionada aos ministérios. Assim,
pôde-se inferir uma classificação de acordo com esses critérios, não
obstante reconhecendo que cada um dos autores estudados contribui
com sua reflexão própria ao tema em questão. Também deve-se obser-
var que os escritos estudados podem não refletir o atual pensamento
dos autores. Quer-se apresentar o pensamento teológico dos autores
brasileiros na época em que escreveram sobre o tema dos ministérios.

Assim, por um lado, há autores que tendem a não aceitar o uso do
binômio «sacerdócio comum e sacerdócio ministerial» na teologia dos
ministérios. Dentre estes, há os que tendem a suprimir a existência de
tal binômio e outros que desconsideram ou consideram inconvenien-
te o seu uso na teologia dos ministérios. Por outro lado, há autores
que aceitam o uso do binômio «sacerdócio comum e sacerdócio mi-
nisterial» na teologia dos ministérios. Alguns tendem a compreender
a missão dos leigos como ministérios, enquanto outros tendem a har-
monizar a índole secular e os ministérios na missão dos leigos.

A segunda parte do quarto capítulo apresenta as considerações re-
lativas à hipótese de trabalho e conforme a classificação intentada
como sistematização dos autores brasileiros. Em primeiro lugar, con-
siderações sobre o binômio «sacerdócio comum e sacerdócio ministe-
rial», seu significado teológico e seu envolvimento na teologia dos mi-
nistérios, concretamente relacionando-o ao binômio «ministérios
ordenados e ministérios não ordenados». São tratados também aspec-
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tos da estrutura da Igreja visto que não cabe uma compreensão do
que é ser cristão que não esteja unida a uma simultânea compreensão
do mistério da Igreja. Ser cristão e ser in Ecclesia são duas maneiras de
nomear uma mesma e única realidade4. Em segundo lugar, conside-
rações acerca missão dos leigos, o que inclui a índole secular e os mi-
nistérios não ordenados. Encerrando esta segunda parte, é apresenta-
da uma proposta de compreensão e classificação dos ministérios, à luz
do estudado.

A conclusão estabelece uma síntese e uma apreciação geral a partir
do exposto nos capítulos anteriores.

Cabe agradecer à Faculdade de Teologia da Universidade de Nava-
rra pelo apoio prestado para a realização desta tese. É necessário fazer
um especial agradecimento ao Prof. Dr. Ramiro Pellitero, diretor des-
ta tese.
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4. Cf. P. RODRÍGUEZ, Sacerdocio ministerial y sacerdocio común en la estructura de la Igle-
sia, en «Romana» 4 (1987) 162.
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CONSIDERAÇÕES

As considerações que seguem gravitam em torno de dois eixos: o
binômio «sacerdócio comum e sacerdócio ministerial», e a missão dos
leigos. São dois aspectos centrais da doutrina do Concílio Vaticano II.
Foram escolhidos por determinarem pontos relevantes na questão dos
ministérios não ordenados.

O binômio «sacerdócio comum e sacerdócio ministerial», como
pôde-se ver na documentação oficial citada, em especial nos docu-
mentos de âmbito universal, é apresentado como determinante para o
entendimento da questão dos ministérios.

Ainda que os ministérios não ordenados possam —e o são muitas
vezes— assumidos por membros de instituto de vida consagrada,
pôde-se constatar nos capítulos anteriores que, habitualmente, os mi-
nistérios não ordenados relacionam-se, no problema teológico, com a
missão dos leigos. Afinal, para esclarecer a situação, há sempre que ser
mais consciente do que é a novidade cristã quanto à relação entre cul-
to e vida. E a «índole secular», como poder-se-á verificar, é ponto fun-
damental para entender-se a condição laical.

As considerações que seguem, situam-se de acordo com as po-
sições dos grupos de autores brasileiros apresentados. Distinguiam-se
dois grupos principais, os que tendem a aceitar e os que tendem a não
aceitar o uso do binômio «sacerdócio comum e sacerdócio ministe-
rial».

1. ACERCA DA NÃO ACEITAÇÃO DO USO DO BINÔMIO

«SACERDÓCIO COMUM E SACERDÓCIO MINISTERIAL»
NA TEOLOGIA DOS MINISTÉRIOS

Como está exposto na sistematização dos autores brasileiros, o pri-
meiro grupo, dos que tendem a não aceitar o binômio «sacerdócio co-



mum e sacerdócio ministerial», haviam duas posições que os subdivi-
diam, os que tendem a suprimir a existência do binômio e os que ten-
dem a desconsiderar o binômio. Ainda que entre as duas posições se-
jam bastante diferentes, no fundo está a questão do que significa o
binômio e, em conseqüência, na sua importância para a Igreja e para
a questão dos ministérios em particular.

a) O binômio «sacerdócio comum e sacerdócio ministerial»
na Igreja

A Igreja apresenta uma só missão, de conteúdo universal, e, para
cumpri-la, um só sacerdócio, o de Cristo, de que participam, ainda
que de modo diverso, todos os membros do Povo de Deus: a Igreja,
dotada de uma estrutura sacramental, é partícipe e depositária da
missão que Cristo recebeu do Pai, e é santificada pelo Espírito Santo
para dar glória a Deus anunciando e estabelecendo seu Reino entre
todos os homens1.

A união entre Cristo e a Igreja é muito mais que simplesmente
fundacional, pois «a Igreja não depende d’Ele somente no seu nasci-
mento exterior, histórico ou social; mas provém do seu Senhor de
maneira ainda mais íntima, por ser Ele quem a alimenta e edifica sem
cessar mediante o Espírito»2. «A Igreja vive constantemente de seu
Senhor e para Ele»3. Jesus Cristo alimenta, sustenta e renova o Seu
Corpo Místico, a Igreja4. A Igreja «é “dom”; ela não se inventa ou se
produz, mas se recebe»5.

(1) Dimensão sacramental e comunidade sacerdotal

Como é necessário que todos os membros se conformem com Ele,
somos inseridos nos mistérios de Sua vida, com Ele configurados. Ele
edifica seu Corpo místico numa diversidade de dons e carismas, po-
rém assegurando a graça da unidade. A. Beni entende este significati-
vo dom do Senhor argumentando com o princípio de que cada ser
opera segundo a sua natureza: Jesus Cristo, criando a Igreja deveria
exprimir nela a imagem de Deus Uno e Trino e de si mesmo, Deus e
homem, ou seja, da mais perfeita e indivisível unidade na pluralida-
de6. Porque a Igreja é em Cristo o sacramento ou o sinal e instrumen-
to da íntima união com Deus e da unidade de todo o gênero huma-
no7, a mesma recebeu a garantia da continuidade e da unidade.
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A sacramentalidade da Igreja consiste em que Deus, pelo Cristo
presente na Igreja pelo Espírito Santo, na figura de sinais palpáveis e
visíveis, através de homens, eventos e objetos, comunica a graça e a
salvação. E não há realidade verdadeiramente eclesial que não partici-
pe da sacramentalidade da Igreja, exceto o pecado. A Igreja é organis-
mo visível pelo qual Cristo difunde a verdade e a graça, uma realidade
complexa em que se funde o elemento divino e humano8.

Com efeito, relativamente aos ministérios e ao pós-concílio Vati-
cano II e à sacramentalidade, J. Auer afirma que, mediante a «nova
concepção» da Igreja, foi superada a concepção jurídica unilateral dos
ministérios: são apresentados em seu ordenamento hierárquico e em
sua subordinação orgânica, em seu caráter de serviço mútuo e para
todo o povo de Deus e para o mundo inteiro9.

Para melhor compreensão do ministério, como afirma J. Ratzinger,
há «retornar às origens e refletir sobre elas, pois o critério da Igreja não é
o momento histórico, mas a origem»10. Acima de tudo a origem em
Cristo. Assim, importa explicitar a relação entre os ministérios e a estru-
tura da Igreja.

A Igreja é uma sociedade peculiar, quer dizer, dotada da específica
estrutura orgânica que a constitui em sacramento da ação salvífica de
Cristo pelo Espírito11. A estrutura fundamental da Igreja é a que pro-
cede de sua divina constituição (Deus mesmo é sua causa transcen-
dente) e que P. Rodríguez define como o conjunto de elementos e
funções inter-relacionados em unidade-totalidade pelos quais a Igreja
peregrina se constitui em seu ser de Igreja12. Já as estruturas secundá-
rias da Igreja são os diversos conjuntos de elementos e funções em
que se desdobram e organizam, segundo as diversas circunstâncias
históricas, os elementos e as funções da estrutura fundamental13. A es-
trutura da Igreja refere-se a elementos e funções da sociedade visível
fundada por Cristo e na qual cada elemento e função tem sua índole
própria14.

Para P. Rodríguez, a inseparabilidade e a simultaneidade das duas
dimensões da Igreja, enquanto comunidade de homens e estrutura sa-
grada, são afirmadas pelo Concílio Vaticano II na densa expressão: «a
índole sagrada e organicamente estruturada da comunidade sacerdo-
tal». Tal estrutura não é, pois, «superestrutura», mas a própria índole
da comunidade cristã: a estrutura não é «acrescentada» a uma comu-
nidade já existente, mas é a dimensão sacramental da comunhão, isto
é, aquilo pelo qual a comunhão, já iniciada na história e presente nes-
sa comunidade, é ao mesmo tempo o sacramento da plena comunhão
escatológica. E são os próprios sacramentos, que introduzem na co-
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munhão com Deus e com os outros, que fazem surgir —na sua uni-
dade e na sua diferenciação— o sacramento, isto é, a Igreja-comuni-
dade enquanto dotada da sua fundamental estrutura15.

Em outras palavras, a Igreja in terris é sempre comunidade de ho-
mens e, na mesma medida que o é, sempre comunidade dotada de
uma estrutura social. Nunca se dá aquela sem esta, e esta somente exis-
te naquela. É dizer que ambas as dimensões são de origem divina e que
o são como dimensões ou momentos de uma única realidade. Deus é
o que chama e congrega aos homens, e Deus é o que estabelece de uma
vez por todas a maneira própria da convocação-congregação que Ele
realiza16. E como é uma comunidade sacerdotal, o nível mais radical e
originário dessa comunhão e dessa estrutura é assinalado pela partici-
pação no sacerdócio de Cristo: a Igreja, no seu mais profundo e defini-
tivo, participa do sacerdócio único de Cristo e dessa forma tem in
aeternum acesso ao Pai. Por sua vez a estrutura está determinada sacer-
dotalmente, estrutura de uma comunidade sacerdotal17.

A ação estruturante se realiza principalmente pela ação dos sacra-
mentos que imprimem caráter: o Batismo (e a Crisma), por um lado
e a Ordem sagrada, por outro. Surgem assim os dois elementos mais
primários da estrutura fundamental da Igreja: christifideles e ministé-
rio sagrado. O Batismo cria a qualidade de membro do povo de
Deus, christifideles, e faz aparecer a Igreja-comunidade na sua con-
dição mais primária e simples: reunião ou congregação dos fiéis
cristãos (congregatio fidelium). Antes de qualquer outra divisão de
funções e responsabilidades, de distinção em estados e condições, dá-
se na Igreja a igualdade radical de todos os fiéis. Mas, alguns mem-
bros são chamados por Cristo para um ministério peculiar, o «sagrado
ministério». Através do sacramento da Ordem, Cristo configura a di-
mensão hierárquica da estrutura fundamental da Igreja. Assim, o
novo elemento da estrutura faz que a comunhão, que é a Igreja, seja
não só comunhão de fiéis, mas, também e ao mesmo tempo, co-
munhão hierárquica. Note-se que esses sacramentos, que originam a
primeira dimensão da estrutura18, são precisamente os que dão uma
participação no sacerdócio de Cristo. O primeiro nível da estrutura
fundamental da Igreja apresenta os diferentes elementos e funções da
sociedade eclesial estruturando-se como radicalmente sacerdotais. Por
isso, na fórmula adotada pelo Vaticano II, toda a Igreja é uma «comu-
nidade sacerdotal»19.

Cristo quis que a Sua Igreja participasse do seu único e indivisível
sacerdócio. Nela, povo da Nova Aliança, há comum dignidade dos
membros pela regeneração em Cristo, há comum graça de filhos, há
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comum vocação à perfeição. As dimensões «fiéis» e «sagrado ministé-
rio» estão operativamente qualificadas em ordem a colaborar com a
ação salvífica de Cristo, através do que a Igreja chama «sacerdócio co-
mum» e «sacerdócio ministerial»20. Com efeito, a participação no sa-
cerdócio de Cristo é a característica que mais define essa estrutura sa-
cerdotal numa comunidade sacerdotal.

Convém conhecerem-se as mútuas relações entre o sacerdócio co-
mum e o sacerdócio ministerial. Ambos encontram o seu fundamento
e a própria fonte no único sacerdócio de Cristo, ainda que participado
de vários modos. Ambos exprimem-se através da relação sacramental
com a pessoa, vida e ação santificadora de Cristo. Ambos complen-
tam-se, ordenam-se um ao outro, no sentido de contribuir para o ple-
no desenvolvimento da vida da Igreja. Porém, de um ponto de vista
da finalidade da vida cristã e de sua realização, a primazia cabe ao sa-
cerdócio comum, apesar de, na perspectiva da organicidade visível da
Igreja e da eficácia sacramental, a prioridade pertença ao sacerdócio
ministerial21.

(2) Um sacerdócio existencial e uma novidade sacramental

Conforme Lumem gentium 22, o sacerdócio comum dos fiéis e o sa-
cerdócio ministerial ou hierárquico, ainda que se diferenciem essen-
cialmente e não tanto em grau (essentia et non gradu tantum), orde-
nam-se todavia um para o outro. Um e outro participam com a sua
peculiar maneira (suo peculiari modo) do único sacerdócio de Cristo.
O sacerdócio ministerial, um virtude do poder sagrado, modela e di-
rige o povo sacerdotal, realiza in persona Christi o sacrifício eucarístico
e oferece-o em nome de todo o Povo de Deus. Já os fiéis, em virtude
do seu sacerdócio comum, concorrem para a oblação da Eucaristia e
exercem-no na recepção dos sacramentos, na oração e na ação de
graças, com o testemunho de uma vida santa, com a abnegação e com a
caridade operativa. Para a Comissão Teológica Internacional, a diferença
essencial é por causa de sua finalidade: operar in persona Christi 23.

Por outro lado, A. Fernández lembra que essa não significa uma
nova essência, um novo «ser-cristão» do sacerdócio ministerial. Na or-
dem do «ser-cristão», o presbítero não é mais cristão que o leigo. A di-
ferença não está na ordem do «ser», mas no «modo de ser». Assim, há
uma igualdade radical da essência e uma diferença essencial, que é as-
sinalada pela diversa participação no único sacerdócio de Cristo24.
Pelo Batismo, o cristão se configura com o «ser» de Cristo. Por meio
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da Ordem, dá-se uma outra participação do sacerdócio de Cristo por
meio do caráter da Ordem. A diferença das duas participações é assi-
nalada por um novo modo de participação que permite ao presbítero
atuar in persona Christi. Isso penetra num âmbito mais extenso do sa-
cerdócio de Cristo, em virtude dos novos poderes ministeriais que lhe
confere, de tal forma que lhe proporciona uma situação nova e orgâ-
nica na comunidade dos batizados25. A qualificada participação da
Ordem não «diminui» a participação alcançada pelos sacramentos de
iniciação, mas o presbítero fica habilitado ontologicamente para exer-
cer missões especiais que têm origem num novo sacramento configu-
rador. Um «modo de ser» no âmbito sacramental mais que um
«modo de fazer». O «poder sagrado», de atuar in persona Christi, não é
simplesmente um poder «adicionado», mas tarefa e missão que tem
por origem um novo poder sacramental, em virtude do caráter do sa-
cramento. É uma «nova ordem de existência», não em uma essenciali-
dade nova26. Assim é que se indicam repetidas vezes os documentos
do Vaticano II27.

B. Forte corretamente afirma que a diferença não se acha na falta
de participação dos não ordenados no sacerdócio, na profecia, na rea-
leza de Cristo, mas na maneira diversa de participação na tríplice
função: o não ordenado é, como o ministro ordenado, rei, sacerdote e
profeta. O ministro ordenado, porém, o é na pessoa de Cristo Ca-
beça, o fiel não ordenado enquanto Corpo de Cristo. Não existe su-
perioridade de um em vista do outro (diferença de grau), mas de for-
ma diversa de participação no sacerdócio, na realeza e na profecia
(diferença de essência)28.

P. Rodríguez entende que o próprio Concílio interpreta a ex-
pressão «em essência e não só em grau» quando imediatamente diz
que isso é assim porque cada uma dessas formas participa do único sa-
cerdócio de Cristo suo peculari modo. Em primeiro lugar, enquanto
participações do sacerdócio de Cristo, são ambas originárias: não de-
rivam uma da outra e são irredutíveis uma à outra. Só através da ope-
ratividade própria de cada uma delas o sacerdócio único de Cristo
desdobra toda a sua força salvífica na história: o que em Cristo é uno,
na Igreja dá-se em modalidade dupla. Em segundo lugar, são essen-
cialmente complementares. A «mútua ordenação» (ad invicem ordi-
nantur), de que fala o texto conciliar, não tem só um conteúdo moral
e jurídico, de boa ordenação da vida eclesial, mas expressa o porquê
profundo daquela diferenciação essencial, isto é, a maneira teológica
do ser sacerdotal da Igreja como um todo, como comunidade sacer-
dotal.
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Tais diferença essencial e mútua ordenação expressam o mistério
da Igreja como corpo (sacerdotal) de Cristo (sacerdote). O sacerdócio
comum dos fiéis significa uma participação, que Cristo dá aos Seus,
desse sacerdócio. Por ela os crentes são capacitados para oferecer as
suas vidas como hóstias vivas, santas, agradáveis a Deus: o sacerdócio
comum dos fiéis é um sacerdócio «existencial». O exercício do sacer-
dócio comum consiste primariamente na santificação quotidiana da
vida real e concreta. Assim, o sacerdócio comum dos fiéis é, pois, uma
realidade cultual, profética e régia que se exerce nas circunstâncias
concretas da existência no mundo29.

Para a Comissão Teológica Internacional, a vida cristã é como um
louvor oferecido a Deus e como um culto a Deus realizado por cada
pessoa e por toda a Igreja. Assim, o sacerdócio comum dos fiéis realiza-
se concretamente na vida quotidiana do fiel, quando a sua própria
existência se torna oblação de si mesma inserindo-se no mistério pascal
de Cristo. O sacerdócio comum coloca em destaque e com clareza a
profunda unidade entre o culto litúrgico e o culto espiritual e concreto
da vida quotidiana. Não obstante, sempre pela mediação de Cristo30.

A. Vanhoye considera que, ao realizar o culto cristão, é necessário
distinguir dois aspectos que estiveram unidos na cruz de Cristo: o as-
pecto de oferenda e o de mediação. Cristo se ofereceu na Cruz ao
mesmo tempo que, ao oferecer-se, deu-nos a possibilidade de co-
munhão com Deus, estabeleceu uma mediação. Todos os fiéis estão
chamados a entrar no dinamismo da oferenda de Cristo, mas somen-
te Cristo é o mediador. Portanto, todo fiel tem que aderir-se à me-
diação de Cristo. No entanto, uma mediação não pode exercer-se se
não é visível, pois a possibilidade de adesão está condicionada por
uma certa visibilidade da mediação; de outra maneira haveria um ato
mental, não uma verdadeira mediação. Assim, o sacerdócio ministe-
rial é sacramento da mediação de Cristo. O sacerdócio comum é a
participação no dinamismo da oferenda de Cristo, participação exis-
tencial mas condicionada pela mediação31. Assim, fica claro como não
é uma diferença de grau, como todos os fiéis, ordenados ou não, en-
contram-se no dinamismo da oferenda de si mesmos em Cristo.

O sacerdócio comum dos fiéis aparece como a realização mesma da
existência cristã, uma realidade cultual, régia e profética que se exerce
nas circunstâncias concretas da existência no mundo32. Com um acen-
to particular, A. Aranda considera que o dom sacerdotal ou caráter que
se dá no Batismo configura a quem o recebe com Cristo Sacerdote nos
mistérios de sua vida, enquanto que o caráter da Ordem configura
quem o recebe com Cristo Sacerdote em seu mistério pascal33.
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Para a constituição, animação e manutenção do sacerdócio co-
mum dos fiéis, Cristo instituiu um ministério cujo sinal e instrumen-
talidade comunica a seu Povo, no curso da história, os frutos de sua
vida, de sua morte e de sua ressurreição34. O sacerdócio ministerial
existe unicamente em ordem a permitir ao conjunto sacerdotal, que é
a Igreja, o exercício de sua participação no sacerdócio de Cristo. O sa-
cerdócio comum atinge a plenitude do próprio valor eclesial graças ao
sacerdócio ministerial35.

Com efeito, o sacramento da Ordem capacita para atuar in persona
Christi: através da Ordem, Cristo configura a dimensão hierárquica
da estrutura fundamental da Igreja. A Ordem faz com que alguns
membros da Igreja representem a Cristo ante seus irmãos como Ca-
beça de Seu Corpo36. Porém, ao receber-se a Ordem não se deixa de
ser cristão, senão que precisamente esta é condição de possibilidade
daquela recepção.

O «Diretório sobre a vida e o ministério dos presbíteros»37, quan-
do trata da identidade do presbítero, lembra que, se é verdade que
todo o cristão, pelo Batismo, está em comunhão com Deus Uno e
Trino, é também verdade que, em virtude da consagração recebida
mediante o sacramento da Ordem, o sacerdote é colocado numa re-
lação particular e específica com o Pai, com o Filho e com o Espírito
Santo38. E, mesmo permanecendo enxertado no sacerdócio comum, é
constituído no sacerdócio ministerial, é dada uma participação inde-
lével do mesmo e único sacerdócio de Cristo na dimensão da me-
diação e do poder, em relação à santificação, ao ensino e à condução
de todo o Povo de Deus. Neste sentido, a identidade do sacerdote é
nova em relação à de todos os cristãos que, mediante o Batismo, par-
ticipam no único sacerdócio de Cristo. A especificidade do sacerdócio
ministerial situa-se perante a necessidade que todos os fiéis têm de
aderir à mediação e ao poder de Cristo, que se torna visível pelo exer-
cício do sacerdócio ministerial39.

E o próprio e específico do «sacerdócio ministerial», a sua inequí-
voca necessidade e a sua irredutibilidade ao sacerdócio comum? Per-
manece como uma verdade central da fé que não há outro sacerdote
senão Cristo, nem outro sacrifício agradável a Deus além da doação
que Cristo faz da Sua própria existência. «A congregatio fidelium não
dá a si própria a salvação que deve testemunhar, nem gera a Palavra e
o Sacramento que salvam, mas é Cristo que salva. (...) Pelo sacerdócio
ministerial, na economia da graça, Cristo entrega aos homens a Sua
palavra, o Seu perdão e a Sua graça». É sinal e instrumento infalível e
eficaz da presença de Cristo, Cabeça do Seu Corpo, no meio dos fiéis.
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Desta forma, o sacerdócio ministerial aparece como um sacerdócio
«sacramental», em contraste com o sacerdócio «existencial» comum a
todos os fiéis. Sacramental enquanto o específico do sacerdócio mi-
nisterial e dos seus atos próprios é ser sulco «sacramental» (representa-
tivo) da presença de Cristo, Mediador e Cabeça40. Essa nova maneira
determina o proprium dos ministros ordenados, o característico de
sua posição estrutural41.

Como afirma A. Fernández, o sacerdócio ministerial é um minis-
tério e um serviço ao Povo de Deus, mas a Ordem não é um puro e
simples ministério, diante da missão pública de serviço. É preciso pôr
uma novidade sacramental no sacerdócio ministerial que conota não
somente a designação para uma função, mas poderes especiais sobre o
Corpo físico e místico de Cristo, de tal forma que, uma vez ordenado,
o sacerdote permanece sempre assim. O que caracteriza o sacerdote é
um modo de ser mais que um modo de agir: o ministério sacerdotal
não é função acidental42.

b) O binômio «ministérios ordenados e ministérios não ordenados»

Há questões que agora devem ser colocadas: Qual a relação entre
ministério ordenado e sacerdócio ministerial? Qual a relação entre
ministério não ordenado e sacerdócio comum?

(1) Diferença entre os ministérios ordenados
e os ministérios não ordenados.

Recordem-se as insistentes exortações quanto a que esta relação exis-
te e que estão apresentadas nos capítulos anteriores nos itens referentes
à documentação pontifícia e dos dicastérios romanos. Para o momento,
bastaria lembrar da exortação apostólica específica sobre a América: «É
necessário promover a profícua colaboração dos fiéis leigos, homens e
mulheres, bem preparados nas diversas atividades dentro da Igreja, evi-
tando, contudo, que haja confusão com os ministérios ordenados e
com as ações próprias do sacramento da Ordem, para distinguir clara-
mente o sacerdócio comum dos fiéis daquele ministerial»43.

Para o Papa João Paulo II, existe uma diferença essencial entre mi-
nistérios ordenados e ministérios não ordenados, lembrando a dife-
rença entre sacerdócio comum e sacerdócio ministerial. Os ministé-
rios ordenados são exercidos em virtude do sacramento da Ordem,
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enquanto que os ministérios não ordenados, os ofícios e as funções
dos fiéis leigos tem seu fundamento sacramental no Batisma e na
Crisma, e para muitos também no Matrimônio44.

Segundo R. Arnau, o fundamento doutrinal dos ministérios não
ordenados há que buscar-se na doutrina dogmática sobre o sacerdócio
dos fiéis, proposta por Lumen gentium, a partir de sua participação no
sacerdócio de Cristo mediante a recepção do Batismo45.

Assim, se o caráter sacerdotal de todo o Povo de Deus é o determi-
nante de sua identidade pelo Batismo, e se o binômio é a descrição
dos modos pelos quais se vive o sacerdócio de Cristo na Igreja, os mi-
nistérios, sendo vivência cristã e continuada do ministério de Cristo,
devem sua existência à possibilidade e à realidade da existência sacer-
dotal em Cristo. A diferença é precisamente o decisivo na compre-
ensão relacional do ministério ordenado e do ministério não ordena-
do. Ambos somente existem enquanto realidades vinculadas ao povo
sacerdotal e ao sacerdócio de Cristo.

Portanto, se o fundamento do ministério ordenado é a Ordem, a
comunidade não pode dar-se espontaneamente. Sem o sacerdócio mi-
nisterial, o ministério ordenado torna-se ministério de simples repre-
sentatividade, não sacramental. O sacerdócio ministérial é o modo
peculiar de ser e de agir do ministério ordenado.

De forma diversa ocorre com os ministérios não ordenados. Se o
fundamento do ministério não ordenado é o Batismo, sem o sacerdó-
cio comum, o ministério não ordenado deixaria de ser vivência con-
creta cristã de serviço, de oferta, de entrega, com todas as conseqüên-
cias no âmbito da graça e da santidade. O ministério não ordenado só
existe porque é uma consecução, uma concreta determinação do sa-
cerdócio comum, ainda que, em alguns casos, exija-se reconhecimen-
to, envio ou mandato dos Pastores. Esta vocação dada pelo sacerdócio
comum, de oferecer a si mesmo alcança uma específica modalidade
nos ministérios não ordenados. Afinal, é uma realização possível da
vocação de todos ao serviço. O cristão pode «sublinhar», num sentido
subjetivo, seu desejo de serviço à Igreja mediante um ministério: um
sinal que testemunha a explícita entrega e oferta de si mesmo. Aqui o
sentido etimológico de ministério como serviço alcança relevância.
Porém, sempre convém lembrar a necessidade de formar os leigos
para que entendam corretamente sua vocação laical, para que sempre
permaneça evidente o valor da criação e dos valores terrenos, a dis-
tinção Igreja-mundo, etc, na linha do Vaticano II.

As características que diferenciam o sacerdócio ministerial do sa-
cerdócio comum dos fiéis e que conseqüentemente delineiam os limi-
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tes da colaboração destes no sagrado ministério, podem assim ser sin-
tetizadas: o sacerdócio ministerial tem a sua raiz na sucessão apostóli-
ca, é recebido pelo sacramento da Ordem e é dotado de um poder sa-
grado, que consiste na faculdade e na responsabilidade de agir na
pessoa de Cristo Cabeça e Pastor; sacerdócio ministerial torna os mi-
nistros sagrados servidores de Cristo e da Igreja, mediante a procla-
mação autorizada da palavra de Deus, a celebração dos sacramentos e
o governo pastoral dos fiéis. O ministro ordenado não substitui, em
seu ministério, a mediação de Cristo, mas o torna presente. Não se
trata de uma interposição do ministro entre Deus e o fiel, mas a co-
munidade de fiéis entra em contato direto com Deus. O sacramento
da Ordem não completa o cristão: desde que se recebe o Batismo, a
Eucaristia e a Confirmação já se é cristão completo. O ministro orde-
nado recebe uma capacidade tendo em vista uma função na Igreja; as-
sim, a Ordem não confere ao cristão algo que lhe seja necessário para
realizar plenamente seu ser cristão.

Mesmo que de forma sumária, há que se dizer uma palavra sobre o
diaconato, pois é questão ainda em estudo no âmbito teológico e dou-
trinal. Afinal, o diaconato provém do sacramento da Ordem e diz-se
que não é ordenado ao sacerdócio. É certo que há textos da tradição
que parecem excluir do sacerdócio o ministério diaconal. O próprio Va-
ticano II, tomando um texto da Traditio apostolica de Hipólito, aplica a
recepção pela imposição de mãos não em ordem do sacerdócio, mas em
ordem ao ministério46. O ministério diaconal está atravessado por uma
indiscutível tensão: de um lado constitui um grau do sacramento da
Ordem e pertence à unidade deste sacramento; por outro lado, não é
sacerdotal, e neste sentido não é propriamente pastoral. O diaconato foi
vivido na história sob formas muito variadas e, freqüentemente, foram
confiadas tarefas pastorais. Está-se, portanto, num período de pesquisa
sobre qual a verdadeira figura deste ministério ordenado47. No entanto,
considerando-se as funções sacerdotais num sentido mais amplo, por
exemplo na proclamação da Palavra e, em certos casos, na direção da
comunidade, é possível reconhecer como bem fundada a atribuição do
sacerdócio (diverso certamente do sacerdócio comum) também para os
diáconos, numa participação mais limitada48.

(2) Relação entre pressupostos e ministérios

Se alguns dos autores estudados nos capítulos precedentes não qui-
seram utilizar o binômio relacionado à questão dos ministérios, talvez
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seja por seus pressupostos. Estes podem, sem dúvida, tornar intelec-
tualmente inaceitável o uso do binômio. Então, o problema está nos
pressupostos49.

Em alguns autores, percebe-se a legítima afirmação da novidade do
sacerdócio do Novo Testamento (o sacerdócio de Cristo) com relação
ao sacerdócio do Antigo Testamento. Porém, conforme J. Ratzinger,
há que rechaçar uma concepção que, em relação ao culto e ao sacerdó-
cio, supõe uma ruptura com a história da salvação pré-cristã, negando
toda relação entre o sacerdócio do Antigo e do Novo Testamento. Nes-
te caso o Novo Testamento não seria um cumprimento, mas um con-
traste com a Antiga Aliança. Seria destruída a unidade interior da his-
tória da salvação. Por meio do sacrifício de Cristo e de sua aceitação na
ressurreição, todo o patrimônio cultual e sacerdotal da Antiga Aliança
é entregue à Igreja. Com efeito, o sacerdócio da Igreja é continuação
do sacerdócio do Antigo Testamento, que encontra seu verdadeiro
cumprimento precisamente nesta novidade radical e transformante50.

Em outros casos parece que há uma visão sócio-funcional do mi-
nistério em geral e do ministério ordenado em particular. À nivel
mundial, J. Ratzinger apresenta a questão e sua inevitável reação:
estão frente a frente duas concepções de ministério sacerdotal: uma
visão sócio-funcional que define a natureza do sacerdócio com o con-
ceito de «serviço», e a visão sacramental-ontológica que, sem negar o
caráter de serviço do sacerdócio, no entanto o vê estabilizado na
existência do ministro, existência determinada por um dom, chama-
do sacramento. À concepção funcional se uniu também uma variação
terminológica. Cada vez se evita mais usar a expressão «sacerdote/sa-
cerdócio», que conota um sentido sacral, e se substitui pela palavra
neutro-funcional «ministério», que, na teologia católica, até a pouco
não tinha quase nenhuma importância51.

De acordo com J. Dominguez, na idéia sócio-funcional do minis-
tério sacerdotal, este é concebido como emanação a partir da comuni-
dade e determinado em sua configuração pelas exigências funcionais
do grupo. Ao predomínio do ontológico sucede a primazia do funcio-
nal e a imagem do ministro que resulta adquire os contornos de lide-
rança espontânea, com o que se pretende substituir o modelo baseado
na identificação sacramental do ministro com Cristo e na missão re-
cebida deste52.

Outro caso mais severo transparece: ainda que sensibilizados pela
condição de grande parte do povo latino-americano, não se pode em-
pobrecer a realidade sacramental-eclesial e interpretar a realidade dos
sacramentos, da hierarquia e de toda a vida da Igreja em termos de
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produção e consumo, de monopólio, expropriação e conflito53. Há
que cuidar de não «pôr em xeque a estrutura sacramental e hierárqui-
ca da Igreja, tal como a quis o próprio Senhor»54.

2. ACERCA DA ÍNDOLE SECULAR E DOS MINISTÉRIOS

Para caracterizar a vocação e a missão dos leigos bem como a re-
lação com os ministérios, há que levar em conta a índole secular e de-
pois as questões relativas à terminologia e classificação dos ministérios.

a) Em torno à índole secular

Um dos grandes problemas que teve de enfrentar a teologia do lai-
cato foi a própria terminologia55. A própria origem etimológica pro-
porcionou interpretações diversas56.

Numa breve visão histórica, pode-se afirmar que na Igreja primiti-
va, o leigo possuía uma função claramente valorizada. No início, não
se sublinhava tanto a distinção entre sacerdotes e leigos. A Igreja vivia
no meio do mundo pagão, submetida muitas vezes à perseguição,
mantendo vivo o sentimento da esperança do céu graças ao sangue dos
mártires. Não é que, no interior da Igreja, não se desse uma articulação
entre a hierarquia e o laicado, mas se sublinhava mais a unidade e se
mantinha viva a consciência dos diferentes carismas dos leigos.

Em épocas posteriores e devido, sobretudo, a uma situação da cris-
tandade, vem prevalecer na Igreja o elemento hierárquico: por um
lado, o clero e os monges, que são os espirituais; por outro, os leigos,
que são os carnais. Aos primeiros pertence a realização do modelo
evangélico, enquanto que os segundos se comprometem com a reali-
dade mundana. Na Idade Média, deram-se movimentos de leigos, os
espirituais, que tomaram a iniciativa da sua formação e de uma vida
espiritual comprometida, ainda que em não poucos casos fizeram-no
de modo extremado. Na Idade Média deram-se também confrarias e
ordens terceiras de leigos que possuíam em bom ritmo tanto a espiri-
tualidade como seu compromisso de vida laical. Mas, no marco exces-
sivamente hierarquizado da Idade Média, o laicado continuava sendo
um elemento mais bem passivo.

Na medida em que, na Idade Moderna, vai-se descobrindo a existên-
cia do mundano, com a dissolução da síntese religioso-política, em
virtude da Reforma e do nascimento dos estados nacionais, os leigos
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reclamam para si mais do que nunca o exercício da arte, da economia,
da ciência e da política. No século XIX deu-se um florescimento de
organizações laicais de caráter caritativo, como as conferências de São
Vicente de Paulo. Pio X promoveu uma maior participação dos leigos
na liturgia e Pio XI lançou ao mundo a Ação Católica como forma de
participação dos leigos no apostolado hierárquico. Era necessário con-
vocar os leigos para suprir a insuficiência do clero. Mas ainda os leigos
aparecem em termos suplentes e auxiliares. Nunca se havia feito uma
reflexão teológica e profunda do estado laical por parte do Magistério.
A teologia do laicato deveria esperar pelo século XX.

É interessante fazer aqui uma retrospectiva do status quaestionis na
segunda metade do século XX, considerando a posição de alguns au-
tores que tiveram influência na teologia contemporânea57.

Em 1949, E. Schillebeeckx sugeriu que se devia começar com uma
análise das riquezas religiosas co-participadas pelo leigo, sacerdote e
religioso. Isto apresentaria a qualidade do leigo de ser membro da
Igreja e também sua participação ativa na missão primária dela. Logo
a definição do leigo devia ser desenvolvida positivamente por intro-
duzir a relação distintiva dele com o mundo secular. Ao mesmo tem-
po isto o distingue do religioso. Nesta relação o autor vê a marca dis-
tintiva do leigo que caracteriza sua qualidade de membro da Igreja,
como a participação dele na sua missão primária e religiosa. É verdade
que neste seu primeiro artigo sobre a questão, o autor mantinha que a
função do leigo cristão é primariamente no mundo e que por acréscimo
ele também pode abraçar tarefas apostólicas no sentido especifica-
mente eclesial, embora sempre como leigo.

No mesmo ano apareceu um estudo sobre o laicato cristão de
Hans Urs von Balthasar. Seu argumento principal era que o leigo é
distinto do clero mas não do religioso. O leigo (casado) está demasia-
damente ocupado com negócios mundanos para poder dedicar-se a
alguma obra apostólica, porque esta não se pode fazer durante o tem-
po de lazer, mas requer ocupação completa.

Em 1953, Yves Congar tentou de novo penetrar mais profunda-
mente naquilo que de fato distingue o leigo. Ele, também, empregou
uma via de acesso mais moderna: o leigo é o crente que toma mais a
sério as estruturas que contribui ao reino de Deus por comprometer-
se em ordenar a realidade secular e temporal.

No seu primeiro livro sobre este tema, que saiu em 1953, ainda G.
Philips acentuou a participação dos leigos na missão primária e reli-
giosa da Igreja, mas acrescentou que os leigos devem trabalhar para
sua salvação pelo seu engajamento nos negócios deste mundo.
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Quando, no ano de 1954, começou a ocupar-se com esta questão,
K. Rahner colocou o elemento distintivo do leigo na sua relação com
o mundo temporal. O fundamento imediato da atividade distintiva-
mente leiga e cristã está no fato de que o leigo é um cristão, mas o es-
copo do apostolado leigo é especificamente determinado pela posição
concreta que ele ocupa na sociedade temporal. O apostolado do leigo
se constitui em que seja cristão nas suas próprias situações ordinárias
da vida na sociedade; além disso ele ainda pode tomar parte no apos-
tolado mais especificamente eclesial. Até aqui sua opinião concorda
com a de Schillebeeckx, mas Rahner distingue-se dele quando conclui
que o leigo cessa de ser leigo quando se dedica completamente ao
apostolado eclesial e abandona suas ordinárias atividades leigas. Schi-
llebeeckx, ao contrário, até se recusa em qualificar como «clericais» os
ofícios apostólicos das ordens menores e do subdiaconato, e reserva ex-
clusivamente ao diácono, sacerdote e bispo o apostolado hierárquico.

O Concílio Vaticano II recolheu o núcleo central desse esforço te-
ológico e das realidades apostólicas e espirituais que o haviam prece-
dido, também no que se refere à definição, descrição ou tipificação do
leigo58. Havia a distinção tradicional, recolhida no Código de Direito
Canônico: leigo é todo aquele que não é clérigo59. O Concílio Vatica-
no II preferiu outro caminho: são os membros do Povo de Deus que
não pertencem ao clero nem estão consagrados no estado religioso ou
na profissão dos conselhos evangélicos. Assim, a partir da constituição
dogmática Lumen gentium, deu-se um grande progresso na doutrina
eclesiológica naquilo que se refere à posição do fiel leigo na estrutura e
missão da Igreja. Há a firmação do valor da condição laical, reconhe-
cimento de que o leigo, o cristão corrente que vive no meio do mun-
do, está chamado à santidade e ao apostolado, e isso não apesar ou à
margem do seu ser no mundo, mas precisamente em e através das ati-
vidades que configuram a sua existência. Aparece então a secularidade
como nota positiva, enquanto nota ou elemento especificador de uma
determinada condição da maioria dos cristãos: a condição laical60.
Faz-se um «descrição tipológica» do fiel leigo, mas que contém todos
os elementos pertencentes à sua identidade teológica, ou seja, o nú-
cleo essencial daquilo que é próprio dos leigos, a sua missão específica
na Igreja e no mundo.

O decreto Ad gentes, sobre a atividade missionária da Igreja, corro-
bora: «Já que é realmente característico do estado leigo viver em meio
ao mundo e aos negócios seculares, são eles chamados por Deus para,
abrasados no Espírito de Cristo, exercerem o apostolado a modo de
fermento no mundo»61. Esta função —em certa medida— é exclusiva
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dos fiéis leigos, a todos, sem exceção: «Os leigos, porém, são especial-
mente chamados para tornarem a Igreja presente e operosa naqueles
lugares e circunstâncias onde apenas através deles ela pode chegar
como sal da terra»62. E os leigos também podem cooperar com a hie-
rarquia: «Além deste apostolado que atinge todos os cristãos sem ex-
ceção, os leigos podem, de diversos modos, ser chamados a uma coo-
peração mais imediata com o apostolado da Hierarquia»63. Mais:
razões de suplência podem, em ocasiões, determinar que os leigos rea-
lizem tarefas próprias dos ministros sagrados64.

Mais concretamente, o fato de que a Lumen gentium começasse
com um capítulo dedicado à Igreja como mistério, e, além disso, a
propositada antecipação do capítulo sobre o Povo de Deus, colocado
antes do texto dedicado à hierarquia explicitaram que a Igreja não é
uma mera sociedade humana, nem apenas uma instituição depositá-
ria de uma doutrina e de uns meios salvíficos, mas um mistério, reali-
dade visível e invisível ao mesmo tempo. Superou-se assim a mentali-
dade de que a missão da Igreja fora confiada por Cristo à hierarquia
eclesiástica que, por sua, vez, transmitiria ao restante do povo de
Deus, o que reduziria a função do leigo a longa manus dos membros
da hierarquia. Segundo a eclesiologia conciliar, a missão é comunica-
da diretamente por Cristo a todo o corpo da Igreja, estruturado numa
diversidade de tarefas ou funções complementares entre si. «O papel
do leigo, portanto, na missão total da Igreja é marcado pelo fato de
que a sua participação não é um cargo; é assim que ele compartilha a
responsabilidade da missão da Igreja. Deste modo, a definição expri-
me o caráter não clerical da contribuição do leigo na edificação do
Corpo Místico. Este engajamento ativo do leigo no destino da Igreja,
vantajoso tanto à Igreja quanto ao mundo, deve evitar, portanto, toda
forma de tendências clericarizantes»65.

Segundo a afirmação do decreto conciliar sobre a missão da Igreja,
Apostolicam actuositatem, o papel ativo e a dignidade da vocação de
todo fiel cristão são o critério inspirador da reflexão sobre o ser e a
ação da Igreja, na qual há diversidade de ministérios, mas unidade de
missão 66. Em outras palavras, o fundamento eclesiológico da condição
de membros da Igreja e da participação na sua missão é a condição de
fiel batizado.

Tal afirmação ganhou maior relevo quando a constituição Lumen
gentium proclamou, no capítulo quinto, a vocação universal à santi-
dade. Segundo esta visão eclesialmente inovadora, a santidade, a per-
feição da caridade a plenitude da vida cristã, não fica reservada a nen-
hum estado ou condição de vida, mas está aberta a todo cristão, elevado
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pelo batismo à condição de filho de Deus que recebeu o Dom do Es-
pírito Santo. Segundo o Concílio, não se trata apenas de uma prerro-
gativa dos membros oficiais (hierarquia e religiosos) mas todo fiel
marcado pelo Batismo é chamado a participar na comunhão com a
Trindade e a viver a santidade nas suas circunstâncias pessoais e convi-
dado a levar o anúncio de salvação ao ambiente em que se desenvolve
a sua atividade cotidiana: seu modo de «ser Igreja».

Ficou assim explicitado pelo Vaticano II que o leigo pode alcançar
a santidade não mais imitando os religiosos ou os sacerdotes, mas vi-
vendo plenamente a sua vocação laical. Em outras palavras: para aspi-
rar à santidade não precisa evadir-se do mundo em que foi chamado a
viver. A existência no mundo aparece como um dom de Deus, uma
tarefa à qual o leigo é chamado a realizar: prolonga o profundo senti-
do teológico da criação.

(1) A secularidade, entendida como índole secular
e como dimensão da Igreja.

Porém, o Concílio não resolveu todas as questões teológicas impli-
cadas no intento de tipificar ou caracterizar a condição laical, ainda
que ofereça orientações claras. De forma decisiva apresenta a condição
secular, com tudo o que isso implica, como uma realidade que qualifi-
ca intrínseca e profundamente o leigo, como expressa o teor do con-
junto dos textos e o substantivo «índole», pois este substantivo designa
a condição natural ou a qualidade própria de um determinado ser.
Também de forma decisiva, apresenta a condição secular como uma
realidade dotada de significação e de valor cristãos; em outras palavras,
a secularidade é um nota positiva e propriamente teológica67.

Importante é ressaltar que a Chritifideles laici apresenta seus ensi-
namentos num contexto de eclesiologia de comunhão. Ou seja, pres-
supões a visão da Igreja como comunidade viva e plural, na qual há
diversidade de ofícios, vocações e ministérios, complentares uns dos
outros, de modo que a responsabilidade ou missão comum se realiza
graças à ação de todos e cada um deles. Portanto, nenhuma condição
ou vocação cristã pode ser considerada isoladamente, já que seu senti-
do pleno está somente no interior da Igreja, em comunhão no corpo
eclesial68.

A dimensão secular é própria da Igreja inteira e, portanto, de todos
e cada um dos seus membros, qualquer que seja sua vocação e con-
dição. Nenhum cristão pode sentir-se alheio ao mundo e seu destino.
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A Igreja, em seu conjunto, e toda vocação cristã singularmente
considerada, tem uma dimensão secular, dizem relação com o mun-
do, contribuem à santificação do mundo. O termo «dimensão» quer
exprimir aspectos, características ou facetas que podem ser importan-
tes e inclusive decisivas para o constituir-se de um ser ou de uma
ação, mas que, em todo caso, se somam a outros aspectos ou facetas,
não esgotando o seu núcleo essencial. No caso da Igreja e do cristão, o
núcleo essencial remete a Cristo. Isto vale também para o leigo, cuja
vocação se funda em Cristo. Mas por sua relevância nesse caso, chega
a revestir-se de «índole», ou seja, de condição específica, de traço defi-
nitório, de fator qualificador e determinante da vocação que se recebe
e da missão que se está chamado a realizar e, portanto, do conjunto
do existir69.

O mundo é, para o leigo, não somente o lugar em que Deus o cha-
mou e no que deverá continuar vivendo depois do chamado, mas
também realidade que recebe um sentido novo em virtude do chama-
do e que, a partir dessa chamada, se revela ou apresenta como ele-
mento integrante de seu existir cristão70.

O termo «secularidade» tornou-se de uso comum só na época con-
temporânea, embora o seu antecedente, o adjetivo secular, esteja pre-
sente já na literatura cristã muito antiga. Em seu uso teológico recente,
«secularidade» refere-se às realidades pertencentes ao mundo ou século,
isto é, às realidades seculares, terrenas ou temporais, e, mais concreta-
mente, ao seu positivo valor cristão; daí, em conseqüência, que se apli-
que ao cristão ou à Igreja a fim de indicar que estão de uma ou outra
forma e num ou outro grau, referidos ao mundo, cujo valor cristão ma-
nifestam e realizam71. Tal valoração positiva também é de uso recente72.
Esta valoração e o próprio uso do termo «secularidade» devem-se ao
amplo movimento de idéias e realizações eclesiais que no século XX es-
pecialmente afirmaram a condição laical, ao reconhecimento de que o
leigo, o cristão corrente que vive no meio do mundo, está chamado à
santidade e ao apostolado, e isso não apesar ou à margem do seu ser no
mundo, mas precisamente em e através das atividades seculares que
configuram a sua existência. Assim, secularidade toma sentido positivo
desde a perspectiva teológica que é o elemento especificador da con-
dição cristã laical73. Porém a «entrada oficial» desta nova visão teológica
foi através do Concílio Vaticano II, quando da constituição dogmática
Lumen gentium em seu capítulo dedicado aos leigos74.

Para P. Rodríguez, tal expressão determina sua autêntica posição
teológica na estrutura fundamental da Igreja75. O leigo recebe um ca-
risma do Espírito Santo pelo qual assume como tarefa própria na
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Igreja a santificação ab intra da situação e da dinâmica in mundo (ín-
dole secular) na qual se encontra inserido: este carisma é a secularida-
de em sentido estrito. João Paulo II afirma que o Concílio ofereceu
uma leitura teológica da condição secular dos leigos, interpretando-a
no contexto de uma verdadeira e própria vocação cristã76. Dessa ma-
neira, a secularidade deve ser entendida não só como um dado socioló-
gico mas também e especificamente com um dado teológico e eclesial,
como a modalidade característica segundo a qual vivem a vocação
cristã. Em outras palavras, A. del Portillo explica que «a secularidade
não é simplesmente uma nota ambiental ou circunscritiva, mas uma
nota positiva e propriamente teológica»77.

O Concílio Vaticano II indicou a secularidade como uma realida-
de humana que, pela vocação própria recebida pelo fiel leigo, segundo
o carisma do Espírito, configura sua posição estrutural no âmbito da
Igreja. É uma vocação própria do leigo e não de uma genérica vocação
cristã (que inclui também os sacerdotes e os religiosos). Então, o ca-
risma próprio desta vocação consiste em procurar o reino de Deus
através da atividade temporal, ordenando-as desde dentro segundo a
vontade de Deus.

Como afirma a Comissão Teológica Internacional, os leigos têm,
no conjunto da missão da Igreja que eles compartilham com todos os
outros fiéis, uma vocação própria, da mesma forma que têm uma vo-
cação própria os bispos, presbíteros, diáconos, ou, a um nível diferen-
te, os religiosos e as religiosas78.

A presença e a atuação do leigo no mundo temporal devem contri-
buir a que este se impregne do «Espírito de Cristo», resguardados o
valor natural das coisas criadas e sua legítima autonomia. Sendo esta
tarefa de transformar o mundo em Cristo própria de toda a Igreja e
de todas as suas categorias de pessoas, a condição secular da existência
dos leigos justifica o que a Lumen gentium 79 atribui a eles um posto de
primeiro plano praecipuum locum 80.

J. Herranz delimita a secularidade em quatro ítens: constitui um
elemento substancial e característico do leigo, que não se dá nas ou-
tras categorias de fiés (clérigos e religiosos); determina o fim específi-
co do apostolado laical; delimita o âmbito existencial, o âmbito da
vida ordinária e, portanto, especifica também a problemática doutri-
nal, moral e ascética da vida laical; descobre o modo em que, por
graça vocacional, se harmonizam perfeitamente no leigo a busca da
santidade pessoal e o apostolado no meio do mundo81.

Durante a década de setenta, «surgiram as perplexidades: só o leigo
ou secular está referido ao mundo ou deve reconhecer-se que essa re-
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ferência ao mundo é própria, de algum modo, de todo o cristão? Ao
apresentar uma das possíveis vocações cristãs como definidas precisa-
mente pela conexão com o mundo, não se corre porventura o risco de
propugnar uma divisão de funções demasiado rígida e deformadora
da realidade: o mundo para os leigos, a Igreja para os sacerdotes e reli-
giosos?»82. Ou, em outras palavras, o problema de fundo está em
manter o equilíbrio entre os dois pólos da relação Igreja-mundo, evi-
tando posições extremas de «eclesialização» do mundo e «mundani-
zação» da Igreja, ou ainda, de «clericalização» dos leigos e «seculari-
zação» dos clérigos83.

(2) A missão do leigo e os ministérios

A exortação apostólica pós-sinodal Christifideles laici, do Papa João
Paulo II procura dirimir essas questões. Convém ater-se, nos próxi-
mos parágrafos, ao decisivo número 84 da exortação apostólica.

Inicia lembrando a comum dignidade e missão batismal: «Em virtu-
de da comum dignidade batismal, o fiel leigo é co-responsável, junta-
mente com os ministros ordenados e com os religiosos e as religiosas,
da missão da Igreja. Mas a comum dignidade batismal assume no fiel
leigo uma modalidade que o distingue, sem todavia o separar, do pres-
bítero, do religioso e da religiosa».

Em seguida, lembra em que consiste tal distinção: «O Concílio
Vaticano II apontou a índole secular como sendo essa modalidade: “A
índole secular é própria e peculiar dos leigos”. Precisamente para se
entender de forma completa, adequada e específica a condição eclesial
do fiel leigo, é preciso aprofundar o alcance teológico da índole secular,
à luz do plano salvífico de Deus e do mistério da Igreja».

E, relativamente à missão da Igreja, reapresenta a dimensão secular
da Igreja. «Como dizia Paulo VI, a Igreja “tem uma autêntica di-
mensão secular, inerente à sua íntima natureza e missão, cuja raiz
mergulha no mistério do Verbo encarnado e que se concretiza de for-
mas diversas para os seus membros”. A Igreja, com efeito, vive no
mundo, embora não seja do mundo (cf. Jo 17, 16) e é enviada para
dar continuidade à obra redentora de Jesus Cristo, a qual, “visando
por natureza salvar os homens, compreende também a instauração de
toda a ordem temporal”».

Porém, distingue maneiras de participar da dimensão secular: «É ver-
dade que todos os membros da Igreja participam na sua dimensão se-
cular, mas de maneiras diferentes. Nomeadamente a participação dos
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fiéis leigos tem uma sua modalidade de actuação e de função, que, se-
gundo o Concílio, lhes é “própria e peculiar”: tal modalidade é indica-
da na expressão “índole secular”. Efetivamente, o Concílio descreve a
condição secular dos fiéis leigos indicando-a, antes de mais, como o lu-
gar onde lhes é dirigida a chamada de Deus: “Aí são chamados por
Deus”. Trata-se de um “lugar” descrito em termos dinâmicos: os fiéis
leigos “vivem no século, isto é, empenhados em toda a qualquer ocu-
pação e atividade terrena e nas condições ordinárias da vida familiar e
social, com as quais é como que tecida a sua existência”. Os fiéis leigos
são pessoas que vivem a vida normal no mundo, estudam, trabalham,
estabelecem relações amigáveis, sociais, profissionais, culturais, etc.».

É acentuada a condição laical como um dado teológico: «O Concílio
considera essa sua condição não simplesmente como um dado exte-
rior e ambiental, mas como uma realidade destinada a encontrar em
Jesus Cristo a plenitude do seu significado. Mais, atesta que: “O pró-
prio Verbo encarnado quis participar da vida social dos homens...
Santificou os laços sociais e, antes de mais, os familiares, fonte da vida
social, e submeteu-Se livremente às leis do Seu país. Quis levar a vida
de um operário do Seu tempo e da Sua terra”. O “mundo” torna-se
assim o ambiente e o meio da vocação cristã dos fiéis leigos, pois tam-
bém ele está destinado a dar glória a Deus Pai em Cristo».

Quanto à relação entre mundo, Batismo e vocação laical: «O Con-
cílio pode, então, indicar qual o sentido próprio e peculiar da vocação
divina dirigida aos fiéis leigos. Estes não são chamados a deixar o lu-
gar que ocupam no mundo. O Batismo não os tira de modo nenhum
do mundo, como sublinha o apóstolo Paulo: “Irmãos, fique cada um
de vós diante de Deus na condição em que estava quando foi chama-
do” (1 Cor 7, 24); mas confia-lhes uma vocação que diz respeito a
essa mesma condição intra-mundana: pois, os fiéis leigos “são chama-
dos por Deus para que aí, exercendo o seu próprio ofício, inspirados
pelo espírito evangélico, concorram para a santificação do mundo a
partir de dentro, como o fermento, e deste modo manifestem Cristo
aos outros, antes de mais, pelo testemunho da própria vida, pela irra-
diação da sua fé, esperança e caridade”. Dessa forma, o estar e o agir
no mundo são para os fiéis leigos uma realidade, não só antropológica
e sociológica, mas também e especificamente teológica e eclesial, pois,
é na sua situação intra-mundana que Deus manifesta o Seu plano e
comunica a especial vocação de “procurar o Reino de Deus tratando
das realidades temporais e ordenando-as segundo Deus”».

Do sentido teológico da condição laical chega-se ao sentido teológi-
co da índole secular: «E foi precisamente nesta linha que os Padres si-
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nodais afirmaram: “A índole secular do fiel leigo não deve, pois, defi-
nir-se apenas em sentido sociológico, mas sobretudo em sentido teo-
lógico. A característica secular é vista à luz do ato criador e redentor
de Deus, que confiou o mundo aos homens e às mulheres, para toma-
rem parte na obra da criação, libertarem a mesma criação da influên-
cia do pecado e santificarem a si mesmos no matrimônio ou na vida
celibatária, na família, no emprego e nas várias atividades sociais”. A
condição eclesial dos fiéis leigos é radicalmente definida pela sua no-
vidade cristã e caracterizada pela sua índole secular. As imagens evan-
gélicas do sal, da luz e do fermento, embora se refiram indistintamen-
te a todos os discípulos de Jesus, têm uma específica aplicação nos
fiéis leigos. São imagens maravilhosamente significativas, porque fa-
lam, não só da inserção profunda e da participação plena dos fiéis lei-
gos na terra, no mundo, na comunidade humana, mas também e, so-
bretudo, da novidade e da originalidade de uma inserção e de uma
participação destinadas à difusão do Evangelho que salva»85.

Cabe agora explicitar mais. Colocando seu ensinamento no con-
texto da eclesiologia de comunhão, pressupõe a visão da Igreja como
comunidade viva e plural, em que há pluralidade de ofícios, vocações
e ministérios, diferentes uns dos outros, mas não contrapostos, se não
complementares, de modo que a missão comum se realiza graças a ação
de todos e de cada um deles. «Daí deriva uma primeira conclusão: nen-
huma condição ou vocação cristã constitui um universo à parte nem
pode ser considerada isoladamente, já que adquire o seu pleno senti-
do só situada no interior da Igreja, em comunhão com o resto do cor-
po eclesial, para cuja vida coopera»86.

A Igreja, que «tem uma autêntica dimensão secular, inerente à sua
íntima natureza e missão, cuja raiz mergulha no mistério do Verbo
encarnado»87, não pode desinteressar-se das realidades temporais, da
história, da vida concreta e diária, das circunstâncias que integram a
normal existência humana, onde deve manifestar a realidade desse
amor divino que lhe foi comunicado e que deve anunciar. Assim
como o Verbo assumiu a condição humana, compartilhando as reali-
dades que a integram e definem até incorporá-las no mistério da sua
íntima relação com o Pai, assim a Igreja é solidária com a humanida-
de inteira, compartilhando os seus afãs e o seu destino, as incidências
concretas da história humana. A «dimensão secular», assim entendida
—isto é, a referência ao mundo e à história—, é própria da Igreja in-
teira e, portanto, de todos e cada um dos seus membros, qualquer que
seja a sua vocação ou condição: nenhum cristão pode sentir-se alheio
à situação daqueles que o rodeiam e ao conjunto da história humana,
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antes pelo contrário há de senti-la como própria, e isso não só como
homem que vive junto a outros homens, mas precisamente como
cristão, já que não cumpriria a missão que como cristão lhe corres-
ponde se voltasse as costas aos problemas e necessidades humanas.

Como afirma R. Pellitero, somente pode dizer-se que tudo é «sa-
grado» no sentido de que tudo é santificável. Em Jesus mesmo e tam-
bém no «Cristo total» fica anulada não somente a separação mas a
própria distinção entre o sagrado e o profano. Porém, no que tange à
incorporação de nossa humanidade nessa realidade, a perfeição dá-se
somente na escatologia definitiva, depois da história. Até então, Igreja
e mundo são distintos: ainda que não separados, mas estreitamente
conectados, não se identificam. Na história, a Igreja e o mundo não
terminam de unir-se perfeitamente. Portanto, pode-se e deve-se falar
da secularidade como relação com o mundo que Cristo inaugura e
transmite pelo dom do seu Espírito, como dimensão da Igreja, e tam-
bém como tarefa que todo cristão tem por diante, de cristianizar, de
cristificar o mundo. Assim, secularidade é um conceito cristão88.

Expressando a relação do cristão com o mundo, a secularidade não
é um valor que venha «de fora» para completar o cristão. Afinal, tudo
já está dado e assumido em Cristo. Nele está o sentido radical da vida
de todo cristão. Este entende-se a si mesmo fundamentalmente desde
Cristo: olhando primeiro a Cristo, olha depois o mundo para contri-
buir, junto aos demais homens, com essa edificação para a qual conta
com os critérios de Cristo. A secularidade está dada desde o Batismo
como vocação e missão para os cristãos. Assim, o conceito cristão de
mundo não é meramente o conceito prévio ao fenômeno histórico do
cristianismo, mas o conceito teológico de um mundo assumido e re-
dimido por Cristo89. Ou, como foi traduzido em termos espirituais
pelo Bem-aventurado Josemaria Escrivá: «Não há outro caminho,
meus filhos: ou sabemos encontrar o Senhor na nossa vida de todos
os dias, ou não o encontraremos nunca. Por isso, posso afirmar que a
nossa época precisa devolver à matéria e às situações aparentemente
vulgares o seu nobre e original sentido: pondo-as ao serviço do Reino
de Deus, espiritualizando-as, fazendo delas meio e ocasião para o nos-
so encontro contínuo com Jesus Cristo. O autêntico sentido cristão
—que professa a ressurreição de toda a carne— sempre combateu,
como é lógico, a desencarnação, sem medo de ser tachado de materia-
lista. É lícito, por tanto, falar de um materialimo cristão, que se opõe
audazmente aos materialismos cerrados ao espírito»90.

Na Christifideles laici cruzam-se, por primeira vez, nos textos do
Magistério, os dois conceitos de secularidade: como índole e caracte-
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rística própria dos leigos, e como dimensão de toda a Igreja. Mais, a
secularidade geral da Igreja se realiza de formas diversas em todos os
seus membros91.

Pela distinção entre as palavras dimensão e índole, a Christifideles
laici harmoniza numa visão sintética a totalidade dos dados. A Igreja
no seu conjunto, e toda a vocação cristã singularmente considerada,
têm uma dimensão secular, dizem relação ao mundo, contribuem
para a santificação do mundo. Essa relação com o mundo é constitu-
tiva da Igreja e da condição cristã, embora não seja a fonte de seu exis-
tir, nem define a totalidade do seu ser. Além disso, o termo «di-
mensão» alude a aspectos, características que podem ser importantes e
inclusive decisivas para a constituição de um ser ou de uma ação, mas
que, em qualquer dos casos, se somam a outros aspectos ou facetas.
Portanto, não esgotam o seu núcleo essencial, que, no caso da Igreja,
e do cristão, remete para Cristo e para o Seu mistério, de que os
cristãos vivem pela ação do Espírito Santo.

J.L. Illanes descreve de forma oportuna a realização concreta da di-
mensão secular. O sacerdote contribui à santificação do mundo atra-
vés de seu ministério; o religioso, mediante o testemunho de uma
vida que, ao esforçar-se por antecipar a condição escatológica, sublin-
ha a vocação eterna do homem; o leigo, mediante a presença e a ação
no mundo, quer dizer, mediante a participação nas circunstâncias e
ocupações normais dos homens. Por isso, a dimensão secular, presen-
te em todo o existir cristão, no leigo transforma-se em índole, em
traço característico e especificante da própria vocação92.

Conforme R. Pellitero, a Igreja apresenta-se de tal forma que sua
natureza de «sinal e instrumento de salvação» é expressa e realizada
em íntima unidade por todos os cristãos e, ao mesmo tempo, numa
admirável diversidade. A expressão e atuação das dimensões da Igreja
vêm determinadas pela posição estrutural dos membros da Igreja.
Essa posição é a que determinaria a «caracterização» (como expressão
sacramental no mundo e na história) dos leigos pela índole secular,
dos ministros sagrados por sua representação de Cristo-Cabeça, e dos
religiosos segundo a natureza escatológica de seu sinal. Assim, os mi-
nistros têm como «característica» (proprium) a ministerialidade, os lei-
gos, a secularidade (no sentido de índole secular), e os religiosos, o si-
nal escatológico93.

Segundo P. Rodríguez, na Igreja, aquilo que é próprio de cada po-
sição estrutural (ministros, leigos, consagrados) modaliza a totalidade
do ser cristão e da missão cristã dos fiéis que, segundo a vocação espe-
cífica, encontram-se nessas respectivas posições. Isso quer dizer que a
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totalidade da existência do leigo é laical. Não só sua concreta «gestão»
dos assuntos temporais —que logicamente consome a maior parte de
sua tarefa divina e humana—, mas sua maneira própria de evangeli-
zação e apostolado, o estilo de sua piedade e sua devoção, sua concre-
ta participação na liturgia, seu possível desempenho de ofícios ecle-
siásticos, etc.: tudo isso pertence à condição comum de christifideles,
mas há de ter nos leigos a marca do carisma da secularidade94. «É ver-
dade que todos os membros da Igreja participam na sua dimensão se-
cular, mas de maneiras diferentes. Nomeadamente a participação dos
fiéis leigos tem uma sua modalidade de atuação e de função, que, se-
gundo o Concílio, lhes é própria e peculiar: tal modalidade é indicada
na expressão índole secular»95.

«A condição eclesial dos fiéis leigos encontra-se radicalmente defi-
nida pela sua novidade cristã e caracterizada pela sua índole secular»96.
No caso do fiel leigo, a dimensão secular adquire uma especial re-
levância até revestir o caráter de índole. Ou seja, é sua condição espe-
cífica, seu traço definitório, o fator qualificador e determinante da vo-
cação que se recebe e da tarefa que se está chamado a realizar e,
portanto, do conjunto da sua existência. As outras vocações e con-
dições eclesiais possuem uma dimensão secular, mas não se definem
por relação a ela, mas por referência a outras realidades. Já a condição
laical define-se e especifica-se precisamente em referência à seculari-
dade. Isso quer dizer que a condição secular e a vocação cristã entrecru-
zam-se na vida do fiel leigo, fundindo-se numa unidade e compene-
trando-se uma com a outra. Uma unidade profunda entre a novidade
cristã, vida da graça derivada do batismo, e a experiência secular, ma-
nifestando a harmonia entre criação e redenção. Na vocação laical
transparece a capacidade do Evangelho em não apenas revelar o fim
último para o qual a história se encaminha, mas em vivificar já agora
as realidades temporais, fazendo que brilhe nelas, informando-as a
partir de dentro, o Espírito de Cristo97.

Por outro lado, como vimos em vários textos estudados, há uma
preocupação quase que constante com a «clericalização» do leigo pre-
cisamente pela assunção deste a ministérios. Inclusive, em alguns mo-
mentos, reputou-se parte da diminuição das vocações sacerdotais a
uma má compreensão dos ministérios não ordenados. Seria obscure-
cer a necessidade e a função do sacerdócio ministerial.

O leigo realiza-se como membro da Igreja —esta é a sua vocação
peculiar— precisamente quando se santifica no meio do mundo, or-
denando as atividades temporais e contribuindo para a santificação
dos outros homens, seus iguais98.
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No texto elaborado como subsídio para o Sínodo sobre a missão
do leigo, advertia-se que «em determinadas situações presentes em al-
gumas igrejas locais registra-se uma tendência a reduzir a atividade
apostólica dos leigos aos “ministérios eclesiais” e a interpretá-los se-
gundo uma “imagem clerical” e isto pode comportar o perigo de uma
certa confusão nas justas relações que se devem dar na Igreja entre o
clero e o laicado». Ainda que alguns leigos receberam o chamado a
colaborar nas tarefas de gestão de cúrias diocesanas, conselhos pasto-
rais, etc., não podem considerar estas atividades como paradigmas da
missão específica do fiel leigo, já que isto suporia «um empobreci-
mento da missão salvífica da própria Igreja, chamada como está —de
modo específico, por intermédio dos leigos— a se realizar “em” e “pelo”
mundo das realidades temporais e terrenas»99.

Conviria admitir a advertência oportuna de P. Rodriguez quando
afirma que se estes ofícios eclesiásticos impedissem a atividade normal
laical no mundo, significariam uma deformação da identidade teoló-
gica de seus titulares100.

Como se pôde ver, ministérios e índole secular não são alternativas
mas complementares quanto à missão do leigo. «Duplo é o âmbito
em que se realiza a vocação dos fiéis leigos. O primeiro, e mais condi-
zente com o seu estado laical, é o das realidades temporais, que são
chamados a ordenar conforme a vontade de Deus» (EA 44). «De
qualquer forma, mesmo devendo-se estimular o apostolado intra-
eclesial, é preciso que este coexista com a atividade própria dos leigos,
em que eles não podem ser substituídos pelos sacerdotes, isto é, o
campo das realidades temporais»101.

b) Em torno aos ministérios

Tratando da terminologia envolvida, convém esclarecer e, inclusi-
ve, apresentar uma possível classificação, pois afinal, há muitos ter-
mos e nem todos querem expressar a mesma realidade102. É fato que,
nestes últimos trinta anos, não há uma terminologia uniforme e fixa
nos escritos sobre os ministérios não ordenados na América Latina,
seja em relação aos conceitos de ministérios em geral, de ministério
não-ordenado em particular e sua fundamentação teológica, seja em
relação aos próprios ministérios que vão surgindo na prática eclesial.

Antes de tratar da terminologia e da classificação dos ministérios,
cabe fazer algumas observações. Como vimos, Ministeria quaedam in-
troduziu de forma oficial a expressão «ministérios confiados a leigos».
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Também, ao citar a caridade como âmbito de ministério, afirma que
os ministérios instituídos não são necessariamente serviços litúrgicos.
É a exortação Evangelii nuntiandi que dá lugar doutrinal à qualifi-
cação «ministérios não ordenados». Houve um momento em que, por
muitos, todo serviço eclesial foi considerado como ministério103. A di-
visão das diversas funções que comporta o serviço ministerial da Igre-
ja não pode multiplicar-se até o infinito com o intento de assumir
cada vez mais leigos no serviço eclesial. Isto acabaria por menoscabar
a integridade do próprio ministério104.

(1) «Ministério» e ministérios

Em vários escritos pôde-se observar a expressão «novos ministé-
rios». Ora, tal expressão era para distinguir os «novos» dos «tradicio-
nais». Em alguns casos, colocou-se o próprio diaconato entre os novos
(ao menos o diaconato permanente). A expressão «novos ministérios»
teve seu sentido em sua época.

Não convém utilizar o termo «ministérios laicais», por partir de
uma definição de leigo como aquele que não é ordenado. Bem obser-
va P. Rodríguez: os ministérios são laicais não no sentido teológico,
mas no sentido de leigo como não-clérigo. Portanto, não são propria-
mente laicais105. Neste sentido, o mesmo poder-se-ia objetar à ex-
pressão «ministérios que podem ser confiados a leigos», porque, é ver-
dade, podem ser confiados a leigos (propriamente falando), mas não
somente a eles.

A expressão «ministérios batismais» engloba e revela mais, sem dú-
vida, pois o fundamento último de tais ministérios é o Batismo, e tais
ministérios são acessíveis a religiosos. Porém, essa denominação enco-
bre o fato de que alguns necessitam de um mandato, envio ou missão
por parte da autoridade eclesiástica. Assim, o melhor é realmente utili-
zar «ministérios não ordenados»: fundados no Batismo, possíveis de se-
rem recebidos por leigos e por membros de instituto de vida consagra-
da ou de vida apostólica e ainda institutos seculares, e, no caso de
alguns, requerem mandato, envio ou missão da autoridade eclesiástica.

É inegável que deve-se resolver melhor a questão dos chamados
«ministérios de suplência», visto que seu uso tão expandido em vários
países provoca o questionamento dessa terminologia ou dessa prática,
como pode ver-se em alguns escritos106. Não sendo estas funções típi-
cas do sacerdócio comum, seu desempenho por parte dos fiéis leigos
será legítimo dentro dos termos que compõem as regras da subsidia-
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riedade: por causa da impossibilidade ou grave dificuldade de um mi-
nistro sagrado realizar tais tarefas. A legitimidade da suplência decai
quando esta missão possa ser realizada por aquele a quem foi atribuí-
da especificamente107.

Outro tema-chave, para o caso dos ministérios confiados, centra-
se na significação da missão eclesial que esses ministérios requerem.
Essa missão indica que o ministério que se confia não se apóia apenas
na vocação batismal, mas também num ato de jurisdição do pastor.

Há que concordar com R. Arnau, acerca do sujeito dos ministérios
instituídos108. Até o presente, os ministérios instituídos de leitor e
acólito estão restritos aos varões. Ministeria quaedam apela à venerável
tradição da Igreja para justificar tal posição. Mas não foi precisamente
tal tradição que Ministeria quaedam quis superar, desvinculando os
ministérios do sacramento da Ordem e ligando-os ao Batismo, ao ca-
ráter laical? Ou se considera os ministérios não ordenados a partir do
Batismo ou a partir da Ordem. Só que então teríamos uma estrutu-
ração clerical para os ministérios não clericais.

Outra questão de grande relevância é a própria palavra «ministé-
rio» sem adjetivação. Todavia, não há um consenso teológico de qual
seja sua definição. Partir de ministério como carisma é problemático,
se considerarmos que a estrutura fundamental da Igreja assume uma
dimensão carismática mas também uma dimensão hierárquica, e esta
é dada precisamente pela presença do ministério ordenado na Igreja.

Como vimos, o Papa João Paulo II afirma que só numa certa me-
dida se pode aplicar também aos leigos o termo ministério: quando o
termo ministério (servitium) exprime só o trabalho com que os mem-
bros da Igreja prolongam, no seu interior e para o mundo, a missão e
o ministério de Cristo. Mas, propriamente, no sentido da Tradição da
Igreja, ministério é relativo aos ministros ordenados.

Portanto, num sentido amplíssimo, ministério é todo e qualquer
serviço feito por um cristão em vista do bem da comunidade. Num
sentido amplo, ministério é todo serviço bem determinado, envol-
vendo um conjunto em certo sentido variado de funções, que respon-
de a exigências mais ou menos permanentes da comunidade e da
missão da Igreja, que é assumido, acolhido, reconhecido ou confiado
com certa estabilidade pela Igreja e que comporta verdadeira respon-
sabilidade eclesial. Num sentido estrito é, propriamente, conforme a
Tradição da Igreja, o ministério ordenado.

Quanto à expressão «Igreja toda ministerial», seu sentido aparece
claramente quando derivado do «ministério» de Cristo em relação à
humanidade e que é entregue à Igreja, como um todo, para ser conti-

200 MANOEL AUGUSTO SANTOS DOS SANTOS



nuado e exercitado historicamente. A expressão «Igreja toda ministe-
rial» é apropriada para ressaltar que a missão da Igreja não é responsa-
bilidade de alguns, mas de todos. Todos e cada um dos cristãos, se-
gundo o seu modo próprio, devem cooperar na obra comum109. Ainda
teria sentido se partisse da idéia originária de ministério como servi-
tium, pois a Igreja possui uma missão e essa missão tem um caráter
eminentemente serviçal. Agora, não teria sentido imaginar que «Igre-
ja toda ministerial» quisesse expressar que todo membro na Igreja
deve ter, para cumprir sua vocação, um ministério específico, seja ele
ordenado ou não ordenado.

(2) Uma proposta de classificação dos ministérios

Dentro do sentido amplo acima exposto, podem-se classificar os
ministérios, onde assim existem dois grupos fundamentais: os minis-
térios ordenados (os que estão vinculados à recepção do sacramento da
Ordem e especificados nos graus de episcopado, presbiterado e diaco-
nato), também chamados de hierárquicos ou sagrados, e os não orde-
nados (os que não estão vinculados à recepção da Ordem). Dentre os
não ordenados existem os instituídos (leitor e acólito, até o momento),
os confiados (exigem algum tipo de mandato, missão ou envio) e os re-
conhecidos (serviços relativamente estáveis, mas que exigem um recon-
hecimento mais ou menos simples de sua existência); dentre os con-
fiados existem os de suplência (por exemplo, ministros extraordinários
da comunhão, do batismo, do matrimônio), os de colaboração no go-
verno pastoral (por exemplo, juiz eclesiástico, membros de conselhos
pastorais e econômicos) e os simplesmente confiados (por exemplo, ca-
tequista paroquial).
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